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1. IDENTIFICAÇÃO  

 

 

Nome do curso: Direitos Infanto-Juvenis no Ambiente Escolar (A Escola que Protege) 

Área de conhecimento: Interdisciplinar / Ciências Sociais e Humanidades 

 

Nível: Especialização 

Forma de oferta: A distância 

Modalidade: Fechado e financiado 

 

INSTITUIÇÃO PROPONENTE: 

Universidade Federal de Sergipe 

Endereço: Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos - Avenida Marcelo Deda Chagas, S/N, 

bairro Rosa Elze, CEP 49107-230, tel.: (0xx79) 3194-6600 

CNPJ/MJ: 13.031.547/0001-04 

 

PROFESSOR COORDENADOR DO NÚCLEO DE UAB/UFS: 

Péricles Morais de Andrade Junior 

Centro de Educação Superior à Distância – CESAD 

Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos, Didática II, térreo - Avenida Marcelo Deda Chagas, 

bairro Rosa Elze, CEP 49107-230, tel.: (0xx79) 3194-6870 

E-mail: dgc@academico.ufs.br 
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INSTITUIÇÕES PARCEIRAS: 

 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECADI) Secretaria de Educação à 

Distância (SEED) 

Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) / CAPES 

 

1. JUSTIFICATIVA 

 

Por meio do Curso de Especialização “A Escola que Protege”, busca-se promover um conhecimento 

qualificado dos diversos atores sociais que de forma mais direta e intensa estão em condições de promover 

os direitos e garantias das crianças e adolescentes no Brasil. Com o novo marco jurídico- político inaugurado 

pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), foram estabelecidos 

valores e princípios enfeixados no ideário da proteção integral. 

Assim, impõe-se que crianças e adolescentes passem a ser vistos como cidadãos cuja plenitude do 

exercício dessa condição depende de outras pessoas (os adultos); que merecem prioridade absoluta, tendo 

em vista que são pessoas em peculiar desenvolvimento físico, psicológico e moral. Sabemos que além de 

crianças e adolescentes figurarem como as maiores e mais trágicas vítimas de violências de toda ordem, 

também constatamos que cada vez mais o ambiente escolar passa a ser espaço de conflitos e tensões 

diversas. 

Dessa forma, é necessário promover um conhecimento amplo e sistemático sobre o ECA, incentivar o 

pensamento crítico-analítico sobre a situação da infância e adolescência no Brasil e fomentar práticas 

efetivamente comprometidas com os valores e princípios do ideário da proteção integral. A escola é o 

locus privilegiado para o adensamento de saberes e práticas que estejam em sintonia com esses novos 

vetores da doutrina da proteção integral. Acreditamos que somente assim os educadores e outros atores 

sociais poderão dispor de referenciais teóricos e práticos que permitam desenvolver ações, intervenções e 

outras iniciativas que permitam que crianças e adolescentes possam desenvolver plenamente suas 

potencialidades, especialmente num espaço especialmente destinado a tal fim, como é o caso de uma 

escola que não apenas acolhe, como também protege. 

 

2. HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO 

 

Criada no ano de 1967, através de Decreto-Lei nº 269, a Universidade Federal de Sergipe tem início na 

década anterior, com a consolidação das Faculdades de Ciências Econômicas e a Faculdade de Química, 

primeiras escolas de nível superior no Estado. Nesse período, foram fundadas em Sergipe, mais 

precisamente no ano de 1951, pelo Governo do Estado, a Faculdade de Direito e, por meio de iniciativa da 

Arquidiocese de Aracaju, a Faculdade Católica de Filosofia, seguida pela criação de cursos e da Faculdade 

de Serviço Social, mais tarde unificados. 
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Embora seja registrada a data de fundação em 1967, a instalação da Universidade Federal de Sergipe se 

deu efetivamente no dia 15 de maio de 1968, através da confluência das faculdades existentes, situadas no 

bairro Centro e São José, na capital Aracaju. 

A criação da UFS representou desde o seu início um grande crescimento do ensino superior no Estado, 

sobretudo, quando na década de 1970 a instituição passa por um novo processo de estruturação 

administrativa. Como um dos resultados do Programa de Expansão e Melhoria das Instituições de Ensino 

Superior (PREMESU), iniciou-se a construção, no município de São Cristóvão, do Campus Universitário 

na gestão do então reitor José Aloísio de Campos, fazendo a Universidade Federal de Sergipe passar de seis 

unidades com 10 (dez) cursos, para 04 centros acadêmicos (Centro de Educação e Ciências Humanos, 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas, Centro de Ciências Biológicas e da Saúde e Centro de Ciências Exatas 

e Tecnológicas) que, reunindo 26 departamentos, ofereciam 31 opções de cursos de graduação na década 

de 1980. 

Em meados da década seguinte, a UFS experimenta uma nova fase de crescimento, chegando a ofertar 

45 cursos de graduação, sendo 16 no turno noturno. Nesse período, através de convênio com a Secretaria de 

Estado da Educação, teve início o Programa de Qualificação Docente – PQD, responsável por formar mais 

de 1.000 professores da rede estadual de ensino e que até então não possuíam curso de nível superior na 

área de atuação. 

Essa fase de crescimento foi incrementada no ano de 2004, quanto teve início um expressivo 

processo de expansão interna, de modo que a instituição passaria, já em 2006, a oferecer 53 cursos de 

graduação. Dos 638 alunos na década de 1960, a UFS alcançou o patamar de 11.148 alunos no ano de 2005, 

chegando a marca de 17.189 alunos matriculados em 2009 na graduação. Já em 2022, de acordo com o 

Anuário Estatístico da UFS, a instituição passou a contabilizar 113 cursos de graduação na modalidade 

presencial, com 24.426 alunos matriculados. 

Na fase recente de expansão, o crescimento da Universidade Federal de Sergipe está revelado no 

aumento relevante da oferta de cursos e vagas na graduação e também nos cursos de pós-graduação, com a 

ampliação do número de programas de mestrado e doutorado na instituição. Atualmente, a UFS possui 45 

cursos de mestrado acadêmico, 11 cursos de mestrado profissional e 21 cursos de doutorado, totalizando 

3.019 alunos matriculados no período letivo 2024.1, de acordo com a publicação UFS em Números (2024). 

Acompanhado do aumento de alunos, a instituição teve seus quadros técnico-administrativo e docente 

ampliados, de modo que atualmente são 1.426 servidores técnico-administrativos e 1.529 docentes, sendo a 

maior parcela deste total composta por professores com titulação de doutor por diferentes instituições 

brasileiras e/ou estrangeiras. 

A instituição recebeu, ao longo desse processo, significativas melhorias na sua estrutura física e nas 

políticas de extensão acadêmica através da elaboração de projetos que favorecessem maior interação com a 

comunidade e uma maior articulação entre a universidade e o desenvolvimento sócio- econômico do Estado 

de Sergipe. Nesse processo, o papel da UFS tem sido relevante com as ações de interiorização dos campi de 

Itabaiana, localizado no agreste sergipano, de Laranjeiras, que concentra cursos na área de Artes e cujo 

projeto foi possível a partir de convênio firmado com o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional) e o Governo do Estado de Sergipe, que juntos foram responsáveis pela restauração e reforma do 

conjunto arquitetônico do Trapiche, que reúne atualmente os cursos de Arquitetura, Arqueologia, Dança e 

Museologia.  

Além dos campi de Itabaiana e Laranjeiras, a universidade implantou um campus na cidade de 

Lagarto, que concentra cursos na área de Saúde como Medicina, Enfermagem, Odontologia, Fisioterapia e 
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Terapia Ocupacional, com ingresso dos primeiros alunos no ano de 2011, e um campus na cidade de Nossa 

Senhora da Glória, dedicado a oferta quatro cursos na área das Ciências Agrárias: Medicina Veterinária, 

Engenharia Agronômica, Zootecnia e Agroindústria. Ainda foram realizados diversos investimentos na 

modernização e melhor estruturação dos campi de São Cristóvão, que recebeu novas instalações para 

coordenação de cursos, laboratórios, blocos de salas de aula, espaço de vivência, equipamentos, livros e 

periódicos, entre outros; e da Saúde. Neste, está sendo construído novo prédio para o Hospital Universitário, 

salas de aula, laboratório para pesquisa clínica, área reservada à vivência, entre outros espaços destinados a 

melhorar a qualidade da formação oferecida e as condições de atendimento à população que procura os 

serviços oferecidos naquele espaço. 

A UFS, portanto, conta atualmente com cinco campi, distribuídos nas cidades de São Cristóvão, que 

concentram grande parte das unidades administrativas e acadêmicas da UFS como os Centros Acadêmicos, 

a Biblioteca Central, o Restaurante Universitário, Arquivo Central, Centro de Processamento de Dados, 

Diretoria de Apoio Acadêmico, o Centro Editorial e Audivisual, entre outros; Aracaju (Campus da Saúde - 

HU), Laranjeiras, Itabaiana, Lagarto e Nossa Senhora da Glória (ANUÁRIO ESTATÍSTICO DA UFS-

2022). 

No campo da pós-graduação stricto sensu na UFS, o crescimento tem sido bastante acentuado, de 

modo que atualmente, como destacamos, a instituição oferece 56 opções de mestrado e 21 de doutorado. Os 

diversos programas contam o apoio institucional de bolsas com recursos próprios, além das bolsas 

oferecidas pelas CAPES, CNPq e outras instituições de financiamento de pesquisas científicas, bem como 

a existência de programas que, na área de formação de pesquisadores e profissionais para o magistério 

superior, vinculam a instituição a programas como o Programa Institucional de Capacitação Docente e 

Técnica (PICDT), Programa de Qualificação Institucional (PQI) e o Projeto de Cooperação Acadêmica 

(PROCAD), mantidos com recursos provenientes da CAPES e que tem como objetivo ampliar as 

possibilidades de formação acadêmica de seus quadros. Políticas que se refletem no aumento do número de 

publicações e maior inserção da Universidade Federal de Sergipe nos espaços de discussão acadêmico-

científica no Brasil e internacionalmente, o que tem sido também possível com a assinatura de convênios 

de cooperação técnico-científica com outras universidades, centros de pesquisa e empresas estatais. 

Em relação à  modalidade  de  educação  à distância,  a  Universidade  Federal  de  Sergipe, baseado 

no  seu compromisso histórico  com a democratização do conhecimento e tendo como suporte as tecnologias 

da informação e da comunicação associadas às práticas educativas, instituiu no ano de 2006, por meio da 

Resolução 49/CONSU/2006, o Centro de Educação Superior a Distância (CESAD). Em seu processo de 

institucionalização o CESAD utilizou a experiência o Projeto de Qualificação Docente (PQD), desenvolvido 

pela UFS em parceria com o Governo do Estado, e a política de expansão universitária fundamentada na 

interiorização do ensino superior. A experiência do CESAD iniciou com a oferta de sete cursos de 

licenciatura: Ciências Biológicas, Física, Geografia, História, Letras-Português, Matemática e Química. 

Em pouco tempo, foram instalados pólos regionais de ensino de graduação à distância espalhados 

pelo interior do Estado de Sergipe, de modo que em 2007 foram institucionalizados os pólos nos municípios 

de Arauá, Areia Branca, Brejo Grande, Estância, Japaratuba, Laranjeiras, Poço Verde, Porto da Folha e São 

Domingos, permitindo aos estudantes do interior acesso à formação superior através do uso de tecnologias 

da informação e da comunicação em laboratórios mais próximos de seu local de moradia, sobretudo quando 

ainda é alto o índice de sergipanos à margem da educação superior, contribuindo principalmente para a 

formação de professores. 
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Atualmente, o CESAD oferece 12 opções de curso superior (Letras Português, Letras Inglês, Letras 

Espanhol, História, Geografia, Filosofia, Física, Matemática, Ciências Biológicas, Química, 

Biblioteconomia e Administração Pública) em 12 pólos distribuídos pelo interior do Estado, constituindo 

assim espaços destinados a atuar como instrumentos para garantir a oportunidade de acesso ao conhecimento 

e ao desenvolvimento de habilidades e valores imprescindíveis na atuação profissional e na vida em 

sociedade. 

No que se refere à formação em Direitos Humanos, a UFS possui destacada experiência na área, com 

a colaboração de docentes de seus quadros na realização de palestras, oficinas, disciplinas em cursos de 

formação destinados a operadores do sistema de segurança pública do Estado de Sergipe, do sistema de 

proteção integral para crianças e adolescentes e, ainda, de educadores da rede pública de ensino do estado. 

Em 2008, a UFS passou, após ter projeto selecionado pelo Ministério da Justiça, a integrar a Rede 

Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (RENAESP), incluindo Sergipe entre os estados pioneiros 

a manter convênio com a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) para a formação em nível 

de pós-graduação de profissionais lato sensu. O curso de especialização em “Violência, Criminalidade e 

Políticas Públicas” já teve sua 3ª edição concluída, formando dezenas de profissionais de diferentes órgãos 

da segurança pública do Estado e que ocupam posições diversas nessas instituições, o que tem possibilitado 

uma melhor difusão dos conhecimentos construídos na área entre diferentes círculos profissionais, além de 

favorecer a configuração fóruns informais sobre temas relacionados ao campo da segurança pública. 

Muitos dos professores que participam deste projeto já desenvolveram diversos outros projetos de 

pesquisa e extensão em políticas públicas de fomento à cidadania e aos direitos humanos, como: “Cidadania, 

trabalho e meio ambiente: um estudo sobre processos de degradação e exclusão vivenciados por mulheres 

marisqueiras em Sergipe” (2009/2010); “Educação em Direitos Humanos: professores da rede básica de 

educação” (2009); “Capacitação Técnica do Grupo Piloto de Monitoração de Práticas de Reeducação e 

Aprisionamento no Sistema Prisional do Estado de Sergipe” (2003/2005); “Assistência Jurídica aos 

Adolescentes Internos do estado de Sergipe/ Mutirão Jurídico” (2002); “Programa de Educação para 

Cidadania: Polícia Protetora dos Direitos Humanos” (1999/2002), o projeto “Fluxo do trabalho de perícia 

nos processos de homicídio em Aracaju entre 2005 e 2010” aprovado no edital n.001/2011 “Pensando a 

Segurança Pública” além do projeto “Por uma Segurança Cidadã” junto a Pró-Reitoria de Extensão- 

PROEX- da UFS, desenvolvido na Rádio UFS na frequência 92,1 MHz em Sergipe. 

Dessa forma, o compromisso com a cultura dos direitos humanos é parte da história da Universidade 

Federal de Sergipe, que vem colaborando para o desenvolvimento do Estado não apenas no oferecimento 

de oportunidades de formação em nível superior, mas através de atividades que seja no ensino, na extensão 

ou na pesquisa promovam ações articuladas entre Poder Público e sociedade em diferentes campos. No caso 

da, a UFS tem contribuído de forma sistemática para incentivar entre os operadores de diversas áreas uma 

atuação que seja pautada por uma postura reflexiva que lhe permita reconhecer as demandaspor uma 

sociedade referenciada nos valores dademocracia, dos direitos humanos, da cidadania e da justiça social. 

 

3. OBJETIVOS  

Objetivo Geral 
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Proporcionar aos profissionais de educação e outros atores sociais um conhecimento qualificado 

sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, a fim de que uma visão sistêmica desse novo marco jurídico-

político para a infância e adolescência no Brasil promova o adensamento dos valores e princípios 

inaugurados pelo ideário da proteção integral. 

 

Objetivos Específicos 

 

• Capacitar os profissionais envolvidos através de uma formação conceitual, teórica e prática, 

aprofundando conhecimentos na área, tornando-os mais capazes de compreender a diversidade e 

complexidade das questões afetas à adolescência e infância no Brasil e em Sergipe. 

• Potencializar sua capacidade de trabalhar articuladamente, atuando positiva e assertivamente no 

sentido de assegurar os direitos da criança e do adolescente, preparando-os para uma ação afinada 

com os instrumentos jurídicos nacionais e internacionais, habilitando-os para um melhor desempenho 

de suas funções. 

• Viabilizar o desenvolvimento de debates, criando um laboratório de ideias, visando consolidar o 

universo cognitivo e os estudos avançados sobre políticas, programas e estratégias na área da infância 

e adolescência. 

 

4. PÚBLICO-ALVO 

 

No total serão ofertadas 210 (duzentas e dez) vagas distribuídas em 6 (seis) polos: São Cristovão (sede), 

Nossa Senhora da Glória, Lagarto/Colônia Treze, Porto da Folha, Estância e Japaratuba. Cada polo contará 

com 35 vagas. 

As vagas destinam-se a profissionais da educação em geral (coordenador/a pedagógico/a, diretor/a, 

docente, intérprete de libras, monitor/a de atividades complementar e outros), com curso superior de 

qualquer área de formação. 

Além dos profissionais da educação, a demanda social (integrantes de conselhos tutelares, escolar, 

estadual/municipal da Criança e do Adolescente, educador popular, funcionários de apoio técnico-

administrativo da escola, profissionais da área de segurança pública, assistência social, da saúde, 

profissionais do sistema de justiça e outros, que atuam nas escolas) será contemplada com, no máximo, 25% 

das vagas disponíveis. 

 

5. CONCEPÇÃO DO PROGRAMA 

 

O Curso “Escola que Protege” é uma iniciativa positiva e profícua por viabilizar a complementação da 

formação àqueles que já participaram do curso de capacitação do Estatuto da Criança e do Adolescente e, 

ainda, por abrir a possibilidade a novos profissionais da educação bem como a diversos atores sociais como 
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conselheiros tutelares, líderes comunitários, e outros a participarem do curso. Por meio do curso, esses atores 

comprometidos com a defesa e promoção dos direitos da criança e do adolescente poderão alcançar uma 

formação mais densa e ampla, fazendo com que possam desenvolver suas ações e realizar suas intervenções 

de forma qualificada e referenciada nos princípios e valores inaugurados pelo ECA, dentro do marco da 

proteção integral. 

O Curso resulta de parceria com o Ministério da Educação (MEC) por intermédio da Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) em parceria com a Secretaria de Educação à 

Distância (SEED) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes), por meio 

do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). Também envolve a parceria com a Secretaria Estadual 

de Educação que disponibiliza a estrutura básica (material e humana) nos polos no interior para o 

desenvolvimento das atividades acadêmicas pelos cursistas como a disponibilização de laboratório de 

informática e também para a realização das aulas presenciais pelos professores do Curso. 

 

6. COORDENAÇÃO 

Coordenador do curso: Marcos Santana de Souza 

Endereço: Rodovia BR 101, km 107 sul, Condomínio Haras Residence Sergipe, Quadra 10, casa 14 

Fone: (79) 9 9912-7900 

E-mail: mss-santana@hotmail.com/ marcossouza@academico.ufs.br 

Titulação: Doutor em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Campinas 

Funções atuais: Coordenador da Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública de Sergipe – 

RENAESP/UFS. Professor Associado II e Chefe do Departamento de Ciências Sociais da Universidade 

Federal de Sergipe. 

CPF: 784.933.905-34 

 

7. CARGA HORÁRIA 

 

Carga horária total: 370 horas 

 

A distância: 298 (80%) 

 

Presencial: 72 ( 20%) 

 

8. PERÍODO E PERIODICIDADE  

 

mailto:mss-santana@hotmail.com/
mailto:marcossouza@academico.ufs.br
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Abertura de edital: fevereiro de 2025  

Início: abril de 2025 

Término: outubro de 2026  

Duração: 18 meses 

 

10 . ESTRUTURA CURRICULAR E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

O desenvolvimento do curso e seu conteúdo foram definidos em função das competências, 

habilidades, vivências e atitudes que se espera que os/as cursistas desenvolvam ou aprimorem em cada 

módulo. 

A maior parte do curso está alicerçada na modalidade à distância, somando um total de 288 horas, o 

que corresponde a 80% das atividades do curso e da sua carga horária. O curso está estruturado em doze 

módulos, conforme o quadro abaixo: 

 

Módulos Carga 

Horária 

Módulo I – Apresentação da proposta de curso 40 

Módulo II – História da infância e da adolescência no mundo e no Brasil 20 

Módulo III – Educação em Direitos Humanos 25 

Módulo IV – Marco legal dos Direitos da Criança e do Adolescente no Brasil 15 

Módulo V – Proteção e Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente no 

Brasil 

15 

Módulo VI – Medidas protetivas e medidas socioeducativas 15 

Módulo VII – ECA no ambiente escolar 30 

Módulo VIII – Enfrentamentos às violências contra criança e adolescente 55 

Módulo IX – Elaboração de Planos de Intervenção Educacional / Monografia 60 

Módulo X – Bullying e mediação de conflitos. 15 

Módulo XI – Ética e Cidadania 40 

Módulo XII – Relações de gênero, etnicorraciais e diversidade sexual. 40 
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Módulo I – 40 horas - Apresentação da proposta de curso 

 

Ementa: Apresentação do curso: estrutura curricular, proposta didático-pedagógica, tutorial AVA, equipe 

de coordenação e tutores, equipe do CESAD, corpo docente, cronograma do curso e atividades a serem 

desenvolvidas, incluindo os instrumentos de avaliação. Capacitação para atuação no Ambiente Virtual de 

Aprendizagem e dinâmica com os tutores do curso. Aula inaugural. 

 

Módulo II– 20 horas - História da infância e da adolescência no mundo e no Brasil 

Ementa: Referenciais históricos e conceituais dos direitos da infância e do adolescente. As diversas 

formas de entendimento do que seja infância no Brasil e no mundo.A repercussão e o impacto das 

concepções sobre infância e adolescência na formulação de políticas públicas voltadas a crianças e 

adolescentes no Brasil. 

Bibliografia: 

ARIÉS, Philippe. História Social da Criança e da Família. Rio de Janeiro, Zahar,1988. BRASIL. 

Resolução 113/CONANDA/2006. Disponível em: 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5525040/mod_resource/content/2/ARI%C3%88S.%20Hist%C3

%B3ria%20social%20da%20crian%C3%A7a%20e%20da%20fam%C3%ADlia_text.pdf Acesso: 

21/08/2024. 

CHAMBOULEYRON, Rafael, Jesuítas e as crianças no Brasil quinhentista. In DEL PRIORE, Mary 

(org.). História das Crianças no Brasil. São Paulo, Contexto, 1999. 

MARCÍLIO, Maria Luiza. História Social da Criança Abandonada. São Paulo, Hucitec, 1998. 

MÉNDEZ, Emilio García. Infância e Cidadania na América Latina. Trad. Angela Maria Tijiwa. São 

Paulo, Hucitec, 1998. 

RAMOS, Fábio Pestana. A história trágico-marítima das crianças nas embarcações portuguesas do século 

XVI. In DEL PRIORE, Mary (org.). História das Crianças no Brasil. São Paulo, Contexto, 1999. 

SANTOS, Marco Antônio Cabral dos. Criança e criminalidade no início do século. In DEL PRIORE, 

Mary (org.). História das Crianças no Brasil. São Paulo, Contexto, 1999. 

 

Módulo III – 25 horas – Educação em Direitos Humanos 

 

Ementa: Princípios e fundamentos teóricos metodológicos para EDH, e os elementos que fundamentem a 

construção de práticas educativas que ajudem na implementação de uma cultura da justiça, da solidariedade 

e da democracia na sociedade atual. O advento de propostas pedagógicas inclusivas e de promoção da 

cidadania para crianças e adolescentes. 

Bibliografia 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5525040/mod_resource/content/2/ARI%C3%88S.%20Hist%C3%B3ria%20social%20da%20crian%C3%A7a%20e%20da%20fam%C3%ADlia_text.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5525040/mod_resource/content/2/ARI%C3%88S.%20Hist%C3%B3ria%20social%20da%20crian%C3%A7a%20e%20da%20fam%C3%ADlia_text.pdf
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BITTAR, Eduardo C. B. Educação e metodologia para os direitos humanos: cultura democrática, autonomia 

e ensino jurídico. In: SILVEIRA, Rosa Maria Godoy et al. (Orgs.). Educação em Direitos Humanos: 

fundamentos teórico-metodológicos. João Pessoa: Editora Universitária, 2007. 

CANDAU, Vera Maria. Educação em Direitos Humanos: desafios atuais. In: SILVEIRA, Rosa Maria 

Godoy et al. (Orgs.). Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos. João 

Pessoa: Editora Universitária, 2007. 

CARBONARI, Paulo César. Direitos humanos: sugestões pedagógicas / Paulo César Carbonari. – Passo 

Fundo: Instituto Superior de Filosofia Berthier, 2010. In: 

https://www.dhnet.org.br/dados/livros/edh/a_pdf/livro_carbonari_dh_sugestoes_pedagogicas.pdf. Acessado em 

20/08/2024. 

FREITAS, Fábio F. B.. Para além da “estadania”: pensando a cidadania como categoria estratégica. In: 

NEVES, Paulo Sérgio da Costa; RIQUE, Célia D. G.; FREITAS, Fábio F. B. (orgs). Polícia e Democracia: 

desafios à educação em direitos humanos. Recife: Bagaço, 2002. 

PAGLIUCA, José Carlos Gobbis. Direitos Humanos. São Paulo: Rideel, 2010. 

PINHEIRO, Paulo Sérgio Pinheiro, MESQUITA NETO, Paulo de. Direitos Humanos no Brasil: 

perspectivas no final do século. Cinquenta Anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 

Pesquisas, n. 11, São Paulo,1998. 

SILVA, Ainda Maria Monteiro & TAVARES, Celma (Orgs.). Políticas e Fundamentos da Educação em 

Direitos Humanos. São Paulo: Cortez editora, 2010. 

 

Módulo IV – 15 horas - Marco legal dos Direitos da Criança e do Adolescente no Brasil 

Ementa: A legislação como fundamento da questão do Jovem e do adolescente: Constituição Federal de 

1988; Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança; Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação; Planos Nacionais e a Lei n° 11525/07. 

Bibliografia 

Convenção Internacional dos Direitos da Criança. Disponível: http://www.unicef.org/brazil/dir_cri.htm 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Disponível:http://legis.senado.gov.br/con1988/CON1988_05.10.1988/index.htm Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Disponível: http://www.unicef.org/brazil/eca01.htm 

CURY, Munir. Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado. 12. Ed. São Paulo: Malheiros 

Editores, 2013. 

RANGEL, Patrícia Calmon; VAGO CRISTO, KeleyKristiane. Breve histórico dos direitos da criança e 

do adolescente. Os direitos da criança e do adolescente,a lei de aprendizagem e o terceiro setor. 

Disponível:http://www.prt17.mpt.gov.br/n_aprendiz.html 

SEDA, Edson. Construir o Passado ou Como Mudar Hábitos, Usos e Costumes, tendo Instrumento o 

Estatuto da Criança e do Adolescente. São Paulo: Ed. Malheiros, 1993. 

http://www.unicef.org/brazil/dir_cri.htm
http://legis.senado.gov.br/con1988/CON1988_05.10.1988/index.htm
http://www.unicef.org/brazil/eca01.htm
http://www.prt17.mpt.gov.br/n_aprendiz.html
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Módulo V –15 horas - Proteção e Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente no 

Brasil  

Ementa: Apresentação e atribuições dos principais atores do SGDCA, tais como Conselhos dos Direitos, 

Conselhos Tutelares, Organizações Sociais de atendimento à criança e ao adolescente, dentre outros, 

assim como a necessidade de articulação entre eles; A escola como instituição pertencente à Rede de 

Proteção Integral/Intersetorialidade; Mecanismos de identificação, notificação e encaminhamento de casos 

de violação de direitos de crianças e adolescentes no ambiente escolar/Ficha Escolar de Acompanhamento 

de Caso. 

Bibliografia: 

 

CABRAL, Edson Araújo (Org). Sistema de Garantia de Direitos. Recife, CENDHEC, 1999. 

RAMIDOFF, Mário Luiz.Direito da Criança e do Adolescente: por uma propedêutica jurídico-

protetiva transdiciplinar. Tese (Doutorado em Direito) – Curso de Pós-Graduação em Direito, 

Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2007. 

RAMOS, Fábio Pestana. A história trágico-marítima das crianças nas embarcações portuguesas do século 

XVI. In DEL PRIORE, Mary (org.). História das Crianças no Brasil. São Paulo, Contexto, 1999. 

SANTOS, Marco Antônio Cabral dos. Criança e criminalidade no início do século. In DEL PRIORE, Mary 

(org.). História das Crianças no Brasil. São Paulo, Contexto, 1999. 

SPOSATO, Karyna. A Constitucionalização do Direito da Criança no Brasil como Barreira à Redução da 

Idade Penal – Visões de um Neoconstitucionalismo Aplicado. In: GARCIA, Maria; Piovesan, Flávia. 

Doutrinas Essenciais Direitos Humanos. São Paulo: São Paulo, 2011, p. 641 –675. 

 

Módulo VI – 15 horas - Medidas protetivas e medidas socioeducativas 

 

Ementa: Medidas protetivas e Medidas sócio-educativas. O adolescente em conflito com a lei. O CENAM 

e os dilemas do segregamento juvenil. Diferenciação entre Medidas Protetivas e Medidas Sócioeducativas. 

Características, funções e formas de aplicação das medidas protetivas e das medidas sócio-educativas. 

Bibliografia: 

PAULA, Paulo Afonso Garrido de Direito da Criança e do Adolescente e Tutela Jurisdicional 

Diferenciada.Revista dos Tribunais, São Paulo, 2002. 

PIRES, Álvaro. Responsabilizar ou punir? A justiça juvenil em perigo.In: Novas Direções na 

Governança da Justiça e Segurança. Ministério da Justiça. 2006. Capítulo 29, p. 621-642. 

RAMIDOFF, Mário Luiz.Direito da Criança e do Adolescente: por uma propedêutica jurídico-

protetiva transdiciplinar. Tese (Doutorado em Direito) – Curso de Pós-Graduação em Direito, 

Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2007. 
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VOLPI, Mario (Org.) O Adolescente e o Ato Infracional. 4. ed.Cortez Editora, São Paulo, 2002. 

 

Módulo VII – 30 horas - ECA no ambiente escolar 

Ementa: Problemas e questões no âmbito escolar relacionados ao ECA. Formas de utilização do Estatuto 

na prática educativa. Manual operacional da Rede de Educação para a Diversidade. Gestão democrática, 

grêmios escolares, protagonismo x autoridade, resiliência, ECA e currículo, entre outros.Dinâmica escolar: 

respeito e valorização das diferenças e combate ao preconceito e à discriminação com base na raça/etnia, 

relações de gênero, linguagem, religião, política ou opinião, origem nacional, geracionais, condições físicas 

ou mentais, entre outras; A experiência individual como possibilidade educativa: valores, crenças e atitudes. 

Escola como tempo e espaço de realização de Proteção e de promoção e valorização da diversidade. 

Bibliografia: 

FREITAS, Fábio F. B.. Para além da “estadania”: pensando a cidadania como categoria estratégica. In: 

NEVES, Paulo Sérgio da Costa; RIQUE, Célia D. G.; FREITAS, Fábio F. B. (orgs). Polícia e Democracia: 

desafios à educação em direitos humanos. Recife: Bagaço, 2002. 

GERVAI, Solange M. Sanches. Mediação Pedagógica em contexto de aprendizagem online. São Paulo, 

PUC, 2007. In: http://www4.pucsp.br/pos/lael/lael-inf/teses/solange_gervai.pdf Acesso: 23/08/2024.  

GIROUX, Henry. Os professores como intelectuais: rumo a uma pedagogia crítica da aprendizagem. 

Porto Alegre, Artes Médicas. 

RODRIGUES, Neidson. Da formação humana a construção do sujeito ético. In: Educação e Sociedade. 

Campinas. Vol. 22, nº76, outubro, 2001. 

SIME, L., Educación, persona y proyecto histórico, in Magendzo, A., Educación en Derechos Humanos: 

apuntes para una nueva práctica, Chile: Corporación Nacional de Reparación y Reconciliación y PIIE, 1994. 

SOARES, Holgonsi.A importância da autonomia. In: Pós-modernidade, política e educação. 

Disponível: http://www.angelfire.com/sk/holgonsi/index.autonomia3.html Acesso em 25 de janeiro de 2023. 

TARDIF, M. Os professores enquanto sujeitos do conhecimento: subjetividade, prática e saberes do 

magistério. In: CANDAU, Vera (org.).Didática, currículo e saberes. Rio de Janeiro, DP&A, 2000. 

 

TEIXEIRA, Beatriz de B. Parâmetros Curriculares Nacionais, Plano Nacional de Educação e a 

autonomia da escola. Disponível :www.anped.org.br/reunioes/23/textos/0503t.PDF. 

 

Módulo VIII – 55 horas - Enfrentamentos às violências contra criança e adolescente 

Ementa: Trabalho Infantil: Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Convivência Familiar 

e Comunitária. Uso indevido de álcool e outras drogas. Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e 

Tráfico de Crianças e Adolescentes.  

 

Bibliografia: 

http://www4.pucsp.br/pos/lael/lael-inf/teses/solange_gervai.pdf
http://www.angelfire.com/sk/holgonsi/index.autonomia3.html
http://www.anped.org.br/reunioes/23/textos/0503t.PDF
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CAMPOS, Herculano Ricardo; ALVERGA, Alex Reinecke de. Trabalho infantil e ideologia: 

contribuição ao estudo da crença indiscriminada na dignidade do trabalho.In Estudos de Psicologia 

2001, 6(2), 227-233. Disponível:http://www.scielo.br/pdf/epsic/v6n2/7276.pdf. 

COSTA, Liana Fortunato; ALMEIDA, Tânia Mara Campos de (Orgs.). Violência no cotidiano. Do risco 

à proteção. Brasília: Universa, 2005. CRAMI/Campinas. Abuso sexual doméstico. Atendimento às 

vítimas e responsabilização do agressor. São Paulo: Cortez editora, 2002. 

FALEIROS, Vicente de Paula; FALEIROS, Eva Silveira (Orgs.). Escola que Protege: enfrentando a 

violência contra crianças e adolescentes. 1. Ed. Brasília: MEC/SECADI, 2007. 

PASSETTI, Edson. Violentados: crianças, adolescentes e justiça. São Paulo: Imaginário, 1999. 

 

Módulo IX – 60 horas - Elaboração de Planos de Intervenção Educacional / Monografia 

Ementa: Proporcionar a aplicação prática e aplicada dos conteúdos teóricos apreendidos no processo de 

formação; Problematizar e propor formas de abordar as temáticas em sala de aula. Desenvolvimento 

orientado de plano de ação para a aplicação em projeto pedagógico. Estudar como mapear os problemas da 

comunidade, da escola e da sala de aula relacionados à garantia dos direitos infanto-juvenis? Como mapear 

as oportunidades da comunidade, da escola e da sala de aula? Como realizar um projeto de intervenção em 

sala de aula? Discutir e avaliar os temas relevantes para a monografia final do curso. 

Bibliografia: 

AZEVEDO, J. M. L. A educação como política pública. Campinas, SP, autores associados, 2004. APPLE, 

M. Ideologia e currículo. São Paulo: Cortez, 1986 

CRUZ, C. H. C. Articulação do plano global com os planos da sala de aula. AEC. Revista de Educação. 

Ano 24, nº96, julho/setembro, 1995. FORQUIN, J. C. Escola e cultura: as bases sociais e epistemológicas 

do conhecimento escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, 1993. 

GADOTTI, M. (org.). Perspectiva Atuais da Educação. Porto Alegre: ARTMED, 2000. 

LOPES, A. O. Planejamento de ensino numa perspectiva crítica de educação. In: CANDAU, V. Repensando 

a didática. São Paulo: Cortez, 1992. LUCK, H. Metodologia de Projetos. Uma ferramenta de Planejamento 

e Gestão. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003. 

PERRENOUD, P. Novas Competências para ensinar. Porto Alegre: Artes Médicas, 2000. THIOLLENT, 

M. Metodologia da Pesquisa-ação. São Paulo: Editora Cortez, 2005. 

THURLER, M. G. Inovar no interior da escola. Porto Alegre: ARTMED, 2001. ZABALA, A. A prática 

educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

 

Módulo X – 15 horas - Bullying e mediação de conflitos 

 

http://www.scielo.br/pdf/epsic/v6n2/7276.pdf
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Ementa: O bullying em diversos aspectos, resolução de conflitos e violência. Mediação, negociação 

colaborativa e os diferentes meios de resolução de conflitos. E laboratório de mediação de conflitos e 

superação de tensões no ambiente escolar. 

Bibliografia: 

Bullying. Cartilha 2010. Conselho Nacional de Justiça.Apoio FMU. 

Disponível:http://www.cnmp.mp.br/conteate10/pdfs/tema3_cartilha-bullying-cnj.pdf. CHRISPINO, 

Álvaro.Gestão do conflito escolar: da classificação dos conflitos aos modelos de mediação. Disponível: 

http://www.scielo.br/pdf/ensaio/v15n54/a02v1554.pdf 

DUSI, Miriam; MIRANDA, Simão de. Previna o Bullying - Jogos Para Uma Cultura de Paz. 

Campinas/SP: Editora Papirus, 2010. 

PEREIRA, Sonia Maria de Souza. Bullying e Suas ImplicaçõesnoAmbiente Escolar. São Paulo: Editora 

Paulus, 2011. SILVA, Ana Beatriz Barbosa. Bullying: Mentes Perigosasnas Escolas. RiodeJaneiro: 

Editora Fontanar, 2012. 

 

Módulo XI – 40 horas – Ética e Cidadania 

Ementa: Conceitos de ética e exercício de cidadania. Autoritarismo e autoridade na escola. Coexistência 

com as diferenças e superação de fronteiras identitárias: a dimensão e as imagens do outro nos materiais 

didáticos; Princípios éticos necessários à construção da cidadania e promoção e valorização dos Direitos 

Humanos no Ambiente Escolar. Estratégias e recursos para a articulação de conteúdos à transversalidade 

dos Direitos Humanos e Proteção da criança e do Adolescente e ainda Gestão Escolar Participativa. 

Bibliografia: 

 

ANISTIA INTERNACIONAL. Educando para a Cidadania – Os direitos humanos no currículo escolar. 

RS. Pallotti. 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda &MARTINS, Maria Helena Pires. Filosofando: Introdução a Filosofia. 

São Paulo, Moderna, 2009. 

BRASIL. Ministério da Educação e do desporto. Parâmetros Curriculares Nacionais - Apresentação dos 

Temas Transversais . Brasília. 1997. CANDAU, Vera e outros. Tecendo a Cidadania – Oficinas 

Pedagógicas de direitos humanos. Petrópolis. Vozes. 1995 

FONTANA,Roseli. Mediação Pedagógica na Sala de Aula. Campinas. Autores Associados. 1996. 

HERKENHOFF, João Baptista. Curso de Direitos Humanos. Vol II. São Paulo. Ed.Acadêmica. 1994 

LIBANEO, José Carlos. Fundamentosteórico-metodológicos da pedagogia crítico-social.Goiânia, PUC-

GO, s/d. 

SOARES, Maria Victória Benevides. Educação, Democracia e Direitos Humanos. In Jornal da Rede 

Brasileira de Educação em Direitos Humanos. São Paulo, maio-1997. 

 

http://www.cnmp.mp.br/conteate10/pdfs/tema3_cartilha-bullying-cnj.pdf
http://www.scielo.br/pdf/ensaio/v15n54/a02v1554.pdf
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Módulo XII – 40 horas – Relações de gênero, etnicorraciais e diversidade sexual 

 

Ementa: Entender as relações etnicorraciaisno Brasil,nos aspectos histórico, conceitual e político. O direito 

como interface para entender a condição de gênero, etnicorracial e a diversidade sexual na sociedade 

atual.Estudo da legislação atual internacional e nacional. 

Bibliografia: 

 

ANJOS, R. S. A. A geografia, os negros e a diversidade cultural. Série O pensamento Negro em educação 

– Núcleo de Estudos, Florianópolis, 1998, p.93- 106. 

CANCLINI, Nestor Garcia. Diferentes, desiguais e desconectados: mapas da interculturalidade. Rio de 

Janeiro, UFRJ, 2005. HALL, Stuart. Identidades culturais na pos-modernidade. Rio de Janeiro, DP & A, 

1997. 

HALL, Stuart. Da Diáspora. Belo Horizonte, UFMG/UNESCO. 2003. 

MUNANGA, Kabenguele. Uma abordagem conceitual das noções de Raça, Racismo, Identidade e Etnia, 

In: Relações raciais e educação: temas contemporâneos. Editora Eduff, Niteroi, RJ, 2002, p.15-34. 

PRIORI, Mary del (org.). História das mulheres no Brasil. São Paulo, Contexto, 2007, 9ª edição. 

RATTS, Alex. Gênero, raça e espaço: trajetória de mulheres negras. Caxambu, 27º Encontro Anual da 

Anpocs(Associação Nacional de Pós-graduação e pesquisa em Ciências Sociais (Comunicação). 2003. 

SANTOS, Milton. Ser negro no Brasil hoje.Folha de São Paulo, Caderno Mais, 2000, p.15. 

 

Atividades presenciais 

 

Além das atividades à distância, serão realizadas diversas ações presenciais, dentre elas: aula 

inaugural com atividades que visam dar as boas vindas, apresentar o curso, informar e orientar acerca das 

atividades propostas, esclarecer como se dará o fluxo de comunicação, esclarecer dúvidas e possibilitar um 

momento de integração. Na oportunidade, ainda será feita apresentação da coordenação do curso, do corpo 

docente, dos tutores, ou seja, de toda a equipe envolvida no curso. As iniciativas realizadas na referida aula 

deverão ser distribuídas em um período de 8 horas. 

Ao longo do curso estão previstos também 3 encontros presenciais que reunirão docentes, discentes 

e tutores dos polos. Esses encontros atuarão como momentos de integração e troca de experiências. Além 

das atividades acadêmicas a serem desenvolvidas conforme o cronograma do curso, nesses encontros 

também serão prestadas informações e orientações sobre as temáticas trabalhadas nos módulos já 

apresentados ou em andamento e outras questões relacionadas ao curso. Cada um dos encontros presenciais 

terá a duração de 8 horas. 
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Além desses encontros serão realizados 2 seminários, que contemplarão discussões sobre questões 

e temas atuais ligados ao programa do curso, e onde, também, serão realizadas atividades práticas, como as 

oficinas para preparação do TCC pelos discentes, como planos de intervenção e monografias. Estes 

seminários terão duração de 16 horas cada um. 

E, por fim, também haverá um encontro de encerramento, com relatos de experiências e apresentação 

de alguns dos melhores trabalhos selecionados, que contará com a duração de 8 horas. Todas as atividades 

previstas tem como princípios a diversidade de procedimentos, o protagonismo dos cursistas e o intercâmbio 

entre teoria e prática, para que a formação seja a mais ampla e qualificada possível. Espera-se que o cursista 

alcance uma formação densa estimulando um processo crítico-reflexivo que desperte o cursista para a 

proposição de ações e intervenções no campo da promoção dos direitos e garantias de crianças e 

adolescentes e no fomento dos valores da cidadania e da democracia, especialmente no ambiente escolar. 

Esses encontros presenciais correspondem a um total de 72 horas de atividades, o que corresponde 

a 20% do total do curso. Para um bom desenvolvimento das referidas atividades, além de ser assegurado o 

apoio técnico-administrativo e o acompanhamento da coordenação, serão necessárias a presença de pelos 

menos um dos professores que integram o corpo docente do curso que atue como expositor e facilitador e o 

suporte dos tutores que acompanham as turmas. 

 

11. CORPO DOCENTE 

 

Para essas atividades estão previstos: um professor/pesquisador para cada módulo do curso, somando um 

total de 12. 

Também haverá a atuação de professores conteudistas para a confecção de material didático que 

corresponde a quatro dos módulos previstos, que são: Elaboração de planos de intervenção 

Educacional/Monografia; Bullying e Mediação de conflitos; Relações de gênero, etnorracial e diversidade 

sexual). 

 

Nome: Marcos Santana de Souza 

Titulação: Doutor em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Campinas. 

Instituição de origem: Universidade Federal de Sergipe 

Experiência acadêmica e profissional: Professora Associado II do Departamento de Ciências Sociais da 

Universidade Federal de Sergipe (2009-atual). Coordenador da Rede Nacional de Altos Estudos em 

Segurança de Sergipe – RENAESP/UFS (2024- Atual). 

 

Nome: Christine Jacquet 

Titulação: Doutora em Sociologia e Ciências Sociais pela Université Lumière Lyon 2 

Instituição de origem: Universidade Federal de Sergipe 
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Experiência acadêmica e profissional: Professora Titular aposentada da Universidade Federal de Sergipe, 

foi coordenadora da Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública da Universidade Federal de 

Sergipe e professora dos Programas de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia da mesma instituição. 

 

Nome: Andréa Depieri de Albuquerque Reginato 

Titulação: Doutora em Sociologia pela Universidade Federal de Sergipe 

Instituição de origem: Universidade Federal de Sergipe 

Experiência acadêmica e profissional: Pesquisadora e bolsista da Chaire de Recherche du Canada en 

Traditions Juridiques et Racionalité Pénale da University of Ottawa (2009-2011) e Secretária Executiva da 

Comissão da Verdade Paulo Barbosa de Araújo, do Estado de Sergipe (2015-2019). É membro do 

Observatório da Democracia da UFS. Professora Associada da Universidade Federal de Sergipe (1997-

Atual) 

 

Nome: Dartagnan Abdias Silva 

Titulação: Doutor em Ciência da Religião pela Universidade Federal de Juiz de Fora 

Instituição de origem: Universidade Federal de Sergipe 

Experiência acadêmica e profissional: Professor do Núcleo de Graduação em Ciências da Religião e do 

Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião da Universidade Federal de Sergipe. Participou de 

projetos de pesquisa e extensão e de intervenções escolares sobre os temas gênero, sexualidade e bulling.  

 

Nome: Jussara Maria Moreno Jacintho 

Titulação: Doutora em Direito pela Pontificia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP 

Instituição de origem: Universidade Federal de Sergipe 

Experiência acadêmica e profissional: Professora Associada da Universidade Federal de Sergipe (2009- 

Atual). Professora do Departamento de Direito da Universidade Federal de Sergipe e do Mestrado 

Profissional em Administração Pública, realizou pós-doutorado no CES da Universidade de Coimbra. Atuou 

como assessora do Gabinete da Secretaria de Educação do Estado de Sergipe.  

 

Nome: Gleise Prado da Rocha Passos 

Titulação: Doutora em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia. 

Instituição de origem: Universidade Federal de Sergipe 

Experiência acadêmica e profissional: Professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

de Sergipe (IFS), é membro do Grupo de Estudos e Pesquisas Sociedade, Educação e Tecnologias-GEPSET. 

Tem experiência em estudos sobre Direitos Humanos, Participação Social, Políticas Públicas, Cultura 

Cívica, dentre outros.  
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Nome: Joceneide Cunha dos Santos 

Titulação: Doutora em História Social pela Universidade Federal da Bahia. 

Instituição de origem: Universidade Federal de Sergipe 

Experiência acadêmica e profissional: Professora da Universidade do Estado da Bahia e dos Programas 

de Pós-Graduação em Ensino e Relações Étnico-raciais da Universidade Federal do Sul da Bahia e Estudos 

Africanos, Povos Indígenas e Culturas Negras da UNEB. Tem experiência na área de História da diáspora 

africana, gênero, missões protestantes em África, biografias e trajetórias de homens e mulheres africanos, 

ensino de história de cultura afro-brasileira e de história da África.   

 

 

Distribuição dos módulos: 

 

 

Módulos 

Docente 

 

Módulo I – Apresentação da proposta de curso 

 

Marcos Santana de Souza 

 

Módulo II – História da infância e da adolescência no mundo e no 

Brasil. 

 

Christine Jacquet 

 

Módulo III – Educação em Direitos Humanos 

 

Dartagnan Abdias da Silva 

Módulo IV – Marco legal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

no Brasil 

 

Andréa Depieri de Albuquerque 

Reginato 

Unidade V – Proteção e Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 

do Adolescente no Brasil 

 

Andréa Depieri de Albuquerque 

Reginato 

 

 

Módulo VI – Medidas protetivas e medidas socioeducativas 

 

Jussara Maria Moreno Jacintho 
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Módulo VII – ECA no ambiente escolar 

 

Jussara Maria Moreno Jacintho 

Módulo VIII – Enfrentamentos às violências contra criança e 

adolescente 

 

Gleise do Prado Rocha Passos 

Módulo IX – Elaboração de Planos de Intervenção Educacional/ 

Monografia 

 

Christine Jacquet 

 

Módulo X – Bullying e mediação de conflitos 

 

Dartagnan Abdias da Silva 

 

Módulo XI – Ética e Cidadania 

 

Gleise Prado da Rocha Passos 

 

Módulo XII – Relações de gênero, etnicorraciais e diversidade sexual 

 

Joceneide Cunha dos Sanntos 

 

12. METODOLOGIA 

 

O curso deverá dialogar, permanentemente, com a sala de aula, com a prática docente, com a escola, 

a partir de uma sólida fundamentação teórica e interdisciplinar que contemple aspectos relativos à 

metodologia de ensino, aos saberes e conhecimentos dos conteúdos específicos da área de formação, à 

escola, ao aluno e ao próprio trabalho docente. 

Ao mesmo tempo, o curso deverá se constituir em espaço privilegiado de diálogo, em que as 

“verdades” estabelecidas no campo do conhecimento sejam debatidas, questionadas e, nesse processo, 

novos saberes, novos conhecimentos, sejam produzidos, sistematizados, construídos. 

A relação do professor-cursista deverá se desenvolver não apenas com as instituições formadoras, 

mas fundamentalmente com seus pares e alunos, o que requer um estreitamento entre o curso oferecido e a 

realidade da escola e da sala de aula onde o professor-cursista trabalha. 

Este curso está inserido no esforço das políticas atuais pela valorização dos profissionais da educação 

em geral e do professor, em especial. Essa valorização se efetiva entre outros na construção de processos 

formativos que possibilitem o professor desenvolver atividades, conteúdos e metodologias com seus alunos, 

de forma prazerosa e significativa, na perspectiva de consolidação de uma educação pública de qualidade. 

Assim, no processo de concepção e implementação do curso, são consideradas as seguintes diretrizes 

pedagógicas: 

 Articular teoria e prática, aproximando os conteúdos acadêmicos do chão da escola e vice-versa; 

 Respeitar o saber acadêmico e o saberes da docência, relacionando-os com os objetivos da educação 

e das disciplinas escolares; 
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 Aplicar estratégias de avaliação que resultem em autoria e protagonismo dos professores-cursistas; 

 Instrumentalizar a prática de busca do conhecimento, por meio de experimentos, utilização dos 

laboratórios de informática das escolas, etc.; 

 Propor ações pedagógicas conectadas com o livro didático utilizado nas escolas. 

O desafio que está posto, portanto, é a realização de um curso que supere os processos formativos 

tradicionais, fortemente centrados no professor como dono do saber. O curso será desenvolvido de forma 

dialógica, em que os conhecimentos e práticas de professores e alunos se complementem. O processo 

formativo possibilitará o encontro, a interação, a socialização e a construção de saberes e práticas docentes 

e discentes. 

As instalações de apoio didático-pedagógico são de responsabilidade do CESAD e contarão, conforme 

já citado, com polos equipados com computadores e acesso a internet para disponibilidade dos alunos que 

desejarem utilizar os mesmos e contará também com acompanhamento de um tutor presencial em cada pólo 

de apoio presencial. 

A interatividade será uma das características estruturantes do curso, contando com forte tutoria virtual, 

o que requer um processo muito dinâmico, tarefas na plataforma, com interação entre tutor a distância e 

aluno. 

O conteúdo de “alfabetização digital” será ofertado na modalidade semi-presencial, em duas versões, 

Linux e Windows, tendo como objetivo aprender a utilizar as ferramentas tradicionais e também o uso na 

prática da plataforma Moodle1. Contará, ainda, com a introdução à metodologia de EAD. 

Haverá um material didático que utilizará, desde o início, diferentes recursos, linguagens e mídias, em 

uma abordagem que privilegie a complementariedade entre elas, dentro de uma perspectiva global de um 

desenho instrucional planejado. 

A utilização de cada elemento estará orientada pelo material impresso e, também, na capacitação dos 

professores, para que induzam esta utilização na interação na e pela plataforma/ambiente virtual.  

O Sistema de Tutoria, com atendimento personalizado, garantirá a interação necessária para um 

excelente desenvolvimento ao processo de aprendizagem. Para atender à metodologia adotada no curso 

poderá haver tutores/as diferentes por módulo. O/a tutor/a acompanha os/as cursistas durante o 

desenvolvimento das atividades, orientando-os na realização das mesmas. Também é responsável pela 

avaliação: cabe a ele atribuir notas ao final de cada módulo. O/A tutor/a faz a abertura e o fechamento dos 

fóruns, acompanha diariamente a colocação de mensagens e faz interferências, quando necessário. O curso 

também conta com um/a coordenador/a de tutoria que acompanha conjuntamente com os/as tutores/as a 

vida acadêmica dos/as cursistas com o propósito de orientá-los/as no decorrer do processo. 

                                                           
1 Será utilizado o AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem) da Universidade Aberta do Brasil, à qual o CESAD/UFS está 

vinculado. O material didático impresso constitui um pilar importante do processo formativo, uma vez que, mesmo 

disponibilizando-se o conteúdo na web (além do projeto, guia didático, textos de consulta etc), é importante lembrar que poucos 

professores, em seu dia-a-dia, dispõem de computadores conectados a internet. A Plataforma, um outro pilar importante, 

estimulará a interatividade como fator relevante para o sucesso do curso. Neste sentido, textos objetivos, densos teoricamente, 

pesquisas induzidas, devem ser fortemente estimuladas, podendo ser realizadas nos pólos da UAB, nos ambientes, espaços e 

laboratórios. 
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13. INTERDISCIPLINARIDADE 

 

Houve a opção metodológica por uma abordagem interdisciplinar do conteúdo programático do curso. 

Assim, as temáticas contarão com olhares e enfoques diversificados. Embora a abordagem esteja centrada 

na questão dos direitos das crianças e adolescentes, não será lançada mão de uma perspectiva legal-

formalista e, mesmo ao ser abordado o marco normativo da proteção integral do público infantojuvenil, este 

será tratado sob uma perspectiva crítica, reconhecendo o processo histórico das conquistas pelo 

reconhecimento dos direitos de crianças e adolescentes e os desafios postos para sua concretização. 

Este curso está inserido no contexto de uma somatória de esforços para tornar o ambiente escolar 

um local privilegiado para o adensamento dos direitos fundamentais e a construção da cidadania de crianças 

e adolescentes, buscando angariar a adesão dos atores principais (professores e alunos) para o avanço de 

conquistas nesse campo. Acreditamos que o compartilhamento de vivências, o estímulo a novas 

experiências e a reflexão que estimula iniciativas qualificadas contribuirão significativamente para a 

efetivação dos direitos humanos de crianças e adolescentes. 

Diversos conhecimentos produzidos em distintos campos do conhecimento científico certamente 

ajudam a dispor de elementos, conceitos e teorias que possam qualificar o debate e iluminar a prática nesse 

campo. A pedagogia, o direito, a sociologia, a historia, dentre outros, oferecem um quadro analítico que 

pode ser burilado e aprendido a fim de orientar políticas públicas, bem como planos e programas de ação 

que permitam a concretização dos direitos de crianças e adolescentes no Brasil e, mais especialmente, em 

nossa região. 

Entendemos que dispor de um número razoável de disciplinas variadas contando com um experiente 

corpo docente de formação diversa permite conferir uma melhor sistematicidade na estrutura curricular do 

curso, possibilita uma dinâmica interessante ao curso e, ainda, amplia para os cursistas o campo de reflexão 

e debate e orienta propostas sobre as grandes questões e candentes problemas relacionados à infância e 

adolescência no Brasil contemporâneo. 

 

14. TECNOLOGIA 

 

O curso de Especialização “Escola que Protege” será oferecido na modalidade semipresencial. Assim, 

ao longo do curso, a interação entre os professores, tutores e cursistas será mediada majoritariamente por 

um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), que possibilitará a disponibilização de textos, apresentações 

em slides, diagramas, imagens, vídeos e outros recursos audiovisuais. Atividades avaliativas serão 

propostas, orientadas e corrigidas também por meio do AVA, que oferece ainda recursos para a realização 

de fóruns e debates on-line, troca de mensagens e de materiais entre os envolvidos nos processos de ensino-

aprendizagem. Assim, serão propostos diversos temas e questões para debates e discussões on-line como 

também serão analisados e problematizados diversos fenômenos ligados à infância e adolescência no Brasil 

e em Sergipe por meio de estudos de casos. 

O curso conta ainda com a realização de encontros presenciais, estruturados em torno de atividades 

interativas e conduzidos por professores e tutores capacitados para o aprofundamento das questões pautadas 
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no curso. É obrigatória a elaboração de uma dissertação crítico-reflexiva ou um plano de intervenção para 

a conclusão do curso, assim como a aprovação em cada módulo. 

O material didático elaborado está em prefeita consonância com os objetivos, ementa e fundamentos 

teórico-metodológicos, lançando mão de uma linguagem direta, fluida e dinâmica para despertar o interesse 

do cursista. O material didático está organizado segundo os módulos proposto e, além da versão eletrônica 

disponibilizada no AVA, também será franqueada ao cursistaa versão impressa. 

Antes de iniciado o curso, será realizada a seleção de tutores através de edital. Os tutores 

selecionados passarão por um processo de formação e capacitação que permita sua intervenção qualificada 

ao longo do curso. Uma primeira etapa compreenderá um curso de formação prévia em tecnologias de 

educação à distancia (com a duração de 4 horas) a cargo da equipe técnica do CESAD/UFS. Numa segunda 

etapa, os tutores selecionados participarão de um curso com aulas expositivas, oficinas e vivências variadas 

afetas aos problemas e dilemas ligados à questão da infância e da adolescência no Brasil, especialmente 

aqueles vivenciados no ambiente escolar. A proposta deste curso, com duração 8 horas, é possibilitar um 

espaço profícuo para integração de toda a equipe e afinação da orientação teórico-metodológica definida 

para o curso “Escola que Protege”. 

 

15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

15.1 Da Inscrição 

Poderão se inscrever no processo seletivo os graduados em qualquer área de conhecimento, com curso 

superior de qualquer área de formação. 

 

15.2 Da Seleção 

 

O processo seletivo compreenderá 02 (duas) etapas: 

1ª – Carta de  intenção endereçada  à  coordenação do curso. A carta  deverá conter as seguintes informações: 

 identificação do candidato; 

 os motivos que levaram o candidato a se inscrever no processo seletivo; 

 o interesse pessoal do candidato na temática do curso; 

 as expectativas do candidato em relação ao curso; 

 a experiência acadêmica (estágio, extensão, participação em eventos, minicursos, etc.) ou profissional do 

candidato na área do curso ou áreas afins. 

2ª – Análise de Currículo: correspondente à aferição de títulos do candidato, abrangendo participação em 

cursos e em eventos acadêmicos, publicações, experiência profissional e outras atividades relevantes, etc. 

Para aferição, será tomada como referência a normativa vigente na UFS para análise de curriculum vitae de 

candidatos. 
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16. SISTEMAS DE AVALIAÇÃO 

 

O curso enfatizará a avaliação formativa, constituída durante todo o processo de aprendizagem, voltada 

para corrigi-lo/a e reorientá-lo/a quando necessário, de modo a favorecer a construção do conhecimento. As 

diversas atividades previstas ao longo das unidades que compõem os módulos do curso se baseiam na 

problematização permanente como a melhor estratégia para que a informação adquirida e o conhecimento 

construído se tornem significativos para os/as cursistas. Em cada módulo o/a cursista deve receber um 

conceito que irá compor a avaliação formativa de seu processo de estudos. Se, durante o desenvolvimento 

dos módulos de estudo, o/a cursista não estiver atingindo os resultados esperados, o/a tutor/a fornecerá 

orientações sobre como deverá retomar os estudos e refazer as atividades, ou proporá a realização de outras 

atividades equivalentes, de modo a propiciar o desenvolvimento das competências previstas. 

O processo de avaliação ao longo do curso deverá observar as normas da U.F.S., devendo assegurar 

as diretrizes e os princípios básicos orientadores do curso. A avaliação a ser realizada ao longo do curso 

deve ter um caráter processual e integrador, de modo que o cursista possa, ao mesmo tempo, problematizar 

e refletir seu trabalho e a escola onde se insere. A avaliação também deve criar condições para que, ao final 

do curso, por meio de um trabalho de conclusão de curso (TCC), o cursista possa apresentar uma síntese 

propositiva sobre sua prática como docente. 

Será considerado aprovado em cada módulo o aluno que obtiver, no mínimo, o conceito C nas 

atividades realizadas, conforme preceitua o Art. 40 da Resolução nº 19/2021/CONEPE/UFS. 

 

17. TRABALHO DE CONCLUSÃO 

O TCC atenderá ao princípio da reflexão sobre a formação do professor(a)/cursista, a partir da 

mobilização dos conteúdos aprendidos e das experiências vivenciadas neste curso de especialização, com 

vistas ao contínuo aperfeiçoamento da formação e prática docente. Portanto, deve sedimentar nos 

professores a sistematização das inovações pedagógicas vivenciadas, consolidando os conhecimentos 

teóricos da área educacional e dos conteúdos específicos e suas implicações para o pensar e repensar de sua 

prática docente. 

A elaboração do TCC será orientada pelo tutor a distância que será responsável por acompanhar os 

alunos na elaboração e apresentação do estudo durante a realização do curso. 

O Professor Formador será o responsável por acompanhar o Tutor a Distância e orientá-lo quanto à 

condução de elaboração e acompanhamento dos alunos na construção do estudo. 

A Banca de Avaliação do TCC será constituída por 03 (três) examinadores, a saber: o tutor à 

distância, o professor formador e um convidado do professor-formador com base em critérios estabelecidos 

de qualificação, a saber: qualificação mínima especialista, experiência docente no ensino superior, 

pesquisador da área temática e/ou profissional atuante na prática do tema trabalhado. 

A avaliação terá como parâmetro de referência o valor numérico 7,0 (sete) como valor mínimo para 

aprovação em cada atividade proposta e, serão utilizados como critérios de valorização qualitativa, a saber: 

Excelente, equivalente a um aproveitamento entre 90% e 100%; Bom, equivalente a um aproveitamento 

entre 80% e 89%; Regular, equivalente a um aproveitamento entre 70% e 79%; Insuficiente, equivalente a 

um aproveitamento inferior a 70%. 
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Caso o aluno esteja reprovado no TCC, poderá reapresentar o trabalho num prazo de 30 (trinta) dias 

a contar da realização da primeira banca de avaliação. A composição da segunda banca será idêntica à da 

primeira. 

 

18. CERTIFICAÇÃO 

 

Ao final do processo formativo e cumpridas todas as exigências que o curso requer, o aluno terá direito 

ao certificado de Especialista em Direitos Infanto-Juvenis no Ambiente Escolar (A Escola que Protege) 

conferido pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade Federal de Sergipe, só poderá ser 

concedido ao aluno que integralizar todos os módulos e entregar o TCC. 

Os certificados serão emitidos pela UFS conforme o que é estabelecido na Resolução CNE/CES nº 1, 

de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas para a oferta dos cursos de pós-graduação lato 

sensu e considera para efeito legal que o documento de registro inclua a citação do ato legal de 

credenciamento da instituição. Conforme o que é estabelecido em seu Art. 8º, parágrafo III e § 1° “§ 1º Os 

certificados de conclusão de curso de especialização devem ser obrigatoriamente registrados pelas 

instituições devidamente credenciadas e que efetivamente ministraram o curso.”. 

 

19. INDICADORES DE DESEMPENHO 

 

O aluno receberá ao final de cada Oficina um formulário de avaliação do módulo para ser preenchido 

com informações sobre o processo de organização e execução de cada módulo trabalhado. 

O Tutor Presencial será responsável por acolher o aluno e dar encaminhamento sobre o processo de 

acompanhamento e avaliação deste no módulo e no curso de um modo geral e, devolver para a coordenação 

a avaliação do cursista. 

 

20. RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO 

 

No final do curso, será apresentado ao Cesad e à COPGD, um relatório do desenvolvimento das 

atividades do curso. 

No relatório final constarão as seguintes informações: número de alunos formados; percentual de 

desistência; número de monografias defendidas; descrição dos principais projetos desenvolvidos pelos 

alunos; resultados de avaliações realizadas; outras informações consideradas relevantes. 

 

 

21. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 


